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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MFMA

s.f. d. _15 de abril do 19 91	 ACORDÃO N • 104-8.312_

Recurso n.• : 63.153 - IRE-ANOS DE 1987 e 1988
Recorrente : ARNEC ENGENHARIA LTDA.
Recorrid o : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA - RS

ZIP - LUCRO DISTRIBUÍDO - Considera-se dis
tribuída no ano-base a parcela correspondeW
te a conta corrente em nome de sOcio,se não
houver comprovação de que a mesma se refere
a remanescente de lucro distribuído e	 não
retirado no período anterior.

LUCRO AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDO - ALTERA-
ÇÃO NO RESULTADO DA PESSOA JURÍDICA-TRIBUTA
ÇÃO FUNDADA NO SISTEMA DE LUCRO PRESUMIDO r
OMISSÃO DE RECEITA - Possuindo a expressão
"lucro líquido", previsto no art. 89 do De
creto-lei n9 2.065/83, acepção prOpria, não
se aplica esse dispositivo ãs hipateses	 da
alteração de resultados de pessoas jurídi-
cas cuja apuração da base tributável consis
te em arbitramento ou no lucro presumido. —

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interpostopor ARNEC ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento par

cial ao recurso para excluir da tributação a aplicação do art. 89 do

D.L. n9 2.065/83, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros CÉLIO SALLES BAR

BIERI JÚNIOR e SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA.

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1991

C4A(
v.v.
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	LOURIERDES FIUZ D S SANTOS	 PRESIDENTE

	

'RLOS WALBERTO CHAVa, :a A	 RELATOR
/ '	 ,-~ara

r- Sor wiro; to 	 ,
VISTO EM	 JeSÉ	 11. Ot	 flOgrPE • 'DA	 PROCURWORDA
SESSÃO DE: 24 elrf 291	 ZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: RP/104-0.228

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: WALDYR PIRES DE AMORIM, IRACI KAIWie PAULO ROBERTO DE CASTRO.
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Recurso n9: 63.153
Acórdão n9: 104 -8.312
Recorrente: ARMEE ENGENHARIA LTDA.

CGC N9 89.248.090/0001-48

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA - RS

RELATÓRIO

Contra a ora recorrente foi lavrado o auto de in

fração de fls. 08, tendo em vista o não recolhimento do imposto

de renda devido na fonte, em decorrência da alteração dos resul-

tados da pessoa jurídica em face da apuração de omissão de recei

ta no valor de Cz$ 32.510.996,85 no ano-base de 1988 e de distri

buição de lucro a sócio, caracterizado pela criação de obrigação

no passivo circulante, uma vez que não ficara comprovado que o

referido sócio tenha retirado todo o lucro devido relativo ao

ano-base de 1987.

A impugnação oferecida pela autuada contestou o

primeiro item do mencionado auto, sustentanto que a tributação se

fundara em mera presunção e o segundo, alegando que o tributo

devido já fora recolhido.

A Informação fiscal de fls. 21 propôs a manuten-

ção da exigência porque, quanto à omissão de receita no ano de

1988, a contribuinte a ela não se contrapôs, tendo recolhido
o imposto de renda incidente sobre o lucro adicional apurado.Des

sa forma, não haveria como se insurgir com relação à tributação

do imposto de fonte decorrente. Quanto ao outro ponto, assina-

lou que a empresa não provou a origem de Cz$ 6.130.000,00 encon-

trados sob a forma de crédito em conta corrente de sócio em 19

de janeiro de 1988, razão pela qual é de se concluir que se tra-

tava de novo lucro a ele distribuido no período base de	 1987,

tendo em vista, ainda, que não ficou comprovado que do lucro apu

rado fora retirado apenas uma parcela e a tributação na 	 fonte

englobara o seu todo.

"14,	
O decisório de primeiro grau julgou improaxlente a

impugnação, estando assim ementado:
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"IMPOSTO DE RENDA NA FONTE — Tributa—se exclu
sivamente na fonte à aliquota de 25% os valo
res considerados automaticamente distribuídos
aos sOcios quando decorrentes de	 diferença
verificada na determinação do resultado 	 da
pessoa jurídica, por omissão de receita 	 que
implicou em redução do lucro liquido.

O crédito em conta corrente de sacio sem a de
vida comprovação de origem, pressupõe distir
buição de valores sujeitos a tributação.

/

/PROCEDENTE A EXIGÊNCIA".

Em seu apelo reproduz o sujeito passivo	 as
alegações constantes da peça impugnatOria, aduzindo que ficara

comprovado que não ocorrera qualquer distribuição de lucro a

seus sócios e que, portanto, a tributação se fundou em mera pre-

sunção.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, 	 relator.

Conheço do recurso tendo em vista a sua tem-

pestividade e o preenchimento dos requisitos formais pertinentes

ao procedimento administrativo fiscal.

Consoante ficou descrito no Relatório, o pre

sente litígio envolve duas questóes,a saber:

- a exigência do imposto devido em decorrência da aplicação

à espécie do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 1983 em face

da apuração de omissão de receita no período base 1988;

- a cobrança do imposto devido pela fonte em razão da exis

tência da quantia de Cz$ 6.130.000,00 em conta corrente em nome

de sócio, diante da presunção de que a referida importância fora

distribuída ao sócio, uma vez que não ficou comprovado tratar-se

de lucro anteriormente distribuído e'não retirado.

Com relação ao primeiro aspecto, entendo que

a solução da controvérsia deve ser encaminhada da forma proposta

a seguir.

A decisão a pio julgou procedente a ação fis

cal para manter o auto de infração, embasado este no art. 89 do

Decreto-lei n9 2.065, de 1983.

léPe Não me parece correta a aplicação do disposi-

tivo supracitado ao caso em exame, por se tratar de empresa cuja

tributação se alicerça no lucro presumido.

Com efeito, o mencionado art. 89 dispõe que

a diferença encontrada na determinação dos resultados da pessoa

jurídica, por omissão de receita ou por qualquer outro procedi-
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procedimento que implique redução do lucro líquido do exercício,

será considerada automaticamente distribuída aos sócios e tribu-

tada exclusivamente na fonte a aliquota de 25%.

Entretanto, o Parecer Normativo n9 03, de

1986, ao interpretar o referido preceito legal, considera o mes-

mo aplicável somente às empresas tributadas com base no lucro

real, tendo em vista a expressão "lucro liquido", nele contida.

Ora, lucro liquido possui acepção própria na sistemática do im

posto de renda incidente sobre a pessoa jurídica e exige apura-

ção contábil para a sua determinação.

Esta interpretação, a meu ver, é mais consen

tãnea com o conjunto de normas que disciplinam a incidência do

imposto de renda sobre as pessoas jurídicas.

Ademais, os arts. 396 e 397 do Regulamento em

vigor contemplam o tratamente especifico aplicável nos casos de

reflexo da tributação nas pessoas físicas dos sócios, em decor-

rência de omissão de receita apurada em empresa tributada com

base no lucro presumido.

Em síntese, entendo descabida a	 aplicação

da regra do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 1983 à hipótese

em exame.	 Em atenção, ainda, 'a jurisprudência predominante nes

te Conselho, reconheço a procedência do apelo nessa parte.

No que concerne ao lucro considerado distri-

buldo,porque não comprovado pelo recorrente tratar-se de parce

la remanescente do ano de 1987 e não retirada pelo sócio benefi-

ciário, parece-me caber razão ao Fisco, pois intimada a contri-

buinte para apresentar documentação hábil e idónea capaz de com

provar que a quantia em tela referia-se ao lucro distribuído no

exercício anterior, nenhum elemento de prova trouxe para os au-

tos, cingindo-se a informar que o crédito de sócio era remanes-

cente do período anterior (fls. 2).
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Dessa forma, não vejo como atender a preten-

são da recorrente nessa parte da controvérsia.

Pelas razões expostas, e por tudo mais que

do processo consta, dou parcial provimento ao recurso para ex-

cluir da tributação o imposto correspondente à aplicação da ali

quota de 25% sobre a parcela de Cz$ 32.510.996,85, previsto 	 no

art. 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 1983.

Brasilia-DF., 15 de abril de 1991

„C-0547
CARLOS WALBERTO CHAVES-126SAS	 - RELATOR
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